
 
 

 

 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE 

CAÇADOR – ESTADO DE SANTA CATARINA. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2023 

 

 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

ARBITRAGEM” 

 

 

SUL ORGANIZAÇÕES DE EVENTOS ESPORTIVOS, CULTURAIS E TURÍSTICOS 

LTDA. ME, pessoa jurídica de direito privada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

10.789.270/0001-87, com sede a Rua Tereza Krause, 145, sl. 01, Centro, CEP 

88385-000, no município de Penha/SC, vem à presença de Vossa Senhoria, com 

fulcro no Item 22 do instrumento convocatório c/c §2º do artigo 41, da Lei nº 

8666/93, sem prejuízo da faculdade prevista no §1º do artigo 113 do mesmo 

ordenamento jurídico, apresentar.  

 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

 

Ao Edital do processo licitatório supramencionado por irregularidade na aplicação da 

legislação que trata sobre as contratações públicas, a seguir expostas: 

 

1. DOS FATOS 

A ora Impugnada fez veicular aviso de licitação na modalidade de Pregão, em sua 

forma eletrônica, sob o número 064/2023 visando a “contratação de empresa 



 
 

 

 

especializada em serviços de arbitragem” indicando pelo início do certame no dia 

17/11/2023, às 13h30min. 

Ocorre que em análise ao referido Edital, verificamos algumas irregularidades 

relativas às exigências habilitatórias em descompasso como que dispõe as 

relacionadas no art. 30 da Lei nº 8.666/93, em especial ao seu inciso I, que pede 

“registro ou inscrição na entidade profissional competente”. 

A falta dessa exigência é equívoca, pois se baseia no fato da administração não ter 

requerido na Habilitação Técnica, a exigência da comprovação que a empresa tenha 

registro no CREF (Conselho Regional de Educação Física), se tratando de uma 

garantia para a própria Administração de que a empresa do ramo é realmente 

constituída para a prestação desse serviço. 

Ademais, a licitação fora lançada no dia 05/10/2023, para acontecer no dia 

19/10/2023, onde exigia-se o registro no Conselho Regional de Educação Física – 

CREF/SC. 

Após impugnação pleiteando a retirada de exigência deste registro, a Administração 

resolveu atender ao pedido, retirando esta importante garantia da prestação de um 

bom serviço. 

Inclusive, meses atrás no Pregão 057/2023, outro certame de Arbitragem, também 

realizado pela Prefeitura de Caçador, foi exigido o CREF, de forma acertada. 

Portanto, é totalmente equivocada a retirada desta exigência, uma vez que abre a 

disputa para empresas que não possuem a competência técnica para tal. 

 

2. DO MÉRITO 

2.1 Da falta de exigência editalícia confrontada com a legislação e 

jurisprudência acerca do tema 

É de extrema importância, na fase de habilitação, saber se o licitante tem plenas 

condições de cumprir as obrigações do objeto principal do contrato licitado, 

trazendo segurança para a contratação.  

Assim, qualquer documento que se destine a comprovar a qualidade da empresa, 

precisa estar presente. 

Ou seja, deixar de pedir o registro no Conselho Regional de Educação Física para a 

prestação do serviço de arbitragem é um grande erro, pois permite que empresas 



 
 

 

 

não constituídas para este fim, e que por consequência irão acarretar em futuros 

problemas no serviço, sejam vencedoras do certame.  

É a garantia que importa neste caso.  

O Tribunal de Contas da União entende que as exigências relativas à qualificação 

técnica têm objetivo preciso, qual seja: “assegurar que o licitante estará apto a dar 

cumprimento às obrigações assumidas com a Administração [...]” (Decisão 

503/2000, Plenário, Rel. Min. ADHEMAR PALADINI GHISI, DOU 05.07.2000) 

O mesmo tribunal, em plenário, decidiu, através de Acórdão nº 2.769/2014, que “a 

jurisprudência do TCU se consolidou no sentido de que o registro ou inscrição na 

entidade profissional competente, previsto no art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, 

deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço 

preponderante da licitação” (grifo nosso) 

Agora, vejamos a lei federal 8.666/93, em seu art. 30, inciso I, o que versa: 

“Art. 30 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;.” 

Visto isso, restou comprovado que o TCU e a lei de licitações harmonizam quanto à 

presença do documento que prove o registro na entidade competente que fiscaliza 

o serviço, que nesse caso em tela é o CREF, que é responsável pela atividade dos 

árbitros.  

Pois bem, é constantemente visto que esse serviço tem dado problema para várias 

prefeituras pela falta de qualidade da prestação dos mesmos. Ocorre que, em 

parte, a culpa é das Administrações que, na hora de licitar, acabam preferindo o 

preço baixo em detrimento à qualidade do serviço.  

Em consequência disso, o próprio Conselho Regional de Educação Física emitiu um 

parecer em 2015 (folhas em anexo) em que aconselha as prefeituras a colocarem 

em seus instrumentos convocatórios a exigência de se comprovar, para o serviço 

de arbitragem, que se tenha o registro no Conselho. Vejamos: 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

Ora, se o próprio CREF, que regulamenta essa atividade, está recomendando às 

prefeituras que solicitem tal documento – registro do CREF, é visto a importância 

que o mesmo tem para a qualidade do evento licitado. 

 



 
 

 

 

Então, pleiteia-se nesta peça que seja prezado o bom serviço e que, por fim, seja 

incluída a exigência do registro no CREF, sendo assim, respeitada a letra da lei. 

É sabido que no certame anterior fora solicitado a inscrição no CREF de Santa 

Catarina.  

Tal exigência é descabida, visto que a empresa pode estar registrada no CREF de 

seu estado. 

Porém, o que a Administração de Caçador fez foi retirar por completo a exigência 

de inscrição no Conselho, de qualquer estado que seja, e isso prejudicará demais o 

certame. 

De acordo com o entendimento jurisprudencial e da lei de licitações, deve-se 

solicitar a demonstração de registro no CREF, do estado-sede, porém em momento 

algum deve-se retirar esta importante exigência por completo. 

 

3. DOS REQUERIMENTOS 

Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados nesta Impugnação, com 

a correção necessária do ato convocatório, tal seja no sentido de fazer a exigência 

prévia comprobatória de registro na entidade profissional do CREF, sendo muito 

relevante neste certame, pois proporcionará uma maior segurança jurídica para a 

prefeitura no que tange a qualidade do serviço prestado a ser contratado. 

Requer-se, então, seja incluída no item 6.3.4.2 do Edital a exigência do registro no 

CREF do estado-sede, conforme menciona o art. 30, I, da Lei 8.666/93, e 

conforme aconselha o próprio Conselho Regional de Educação Física. 

Tendo em vista que a sessão pública está designada para 17/11/2023, requer, 

ainda, seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, adiando-se a referida 

sessão, para data posterior à solução dos problemas ora apontados, concernente ao 

objeto do presente. 

Caso contrário, haverá iminente risco de todo o ritual licitatório ser considerado 

inválido, considerado os equívocos no Edital, com desperdício da atividade ocorrida 

na sessão, incluindo avaliação das propostas de preços e dos documentos de 

habilitação. 

Requer, caso não corrigido o Edital nos pontos ora invocados, seja mantida a 

irresignação da ora Impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da 



 
 

 

 

autoridade competente para tanto, nos termos do artigo 49 da Lei nº 8.666/93, 

observado, ainda, o que dispõe o §1º do seu art. 113. 

 

Pelo que PEDE DEFERIMENTO. 

 

Penha, 14 de novembro de 2023. 

 

 

______________________________________________ 

SUL ORGANIZAÇÕES DE EVENTOS ESPORTIVOS, CULTURAIS E TURÍSTICOS   

LEONARDO WEBER PINHEIRO 

Procurador 










